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ESTADO DE SERGIPE

Prefeitura Municipal de ltabaiana
PREGÃO ELETRÔNICO N" O2II2O2I

CoNTRATO N'045/2021

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N"
0451202r, QIJE FAZEM ENTRE SI O

MUNICÍPIO DE ITABAIANA E A
EMPRESA EMAM BvTuTsÕBs E
TRANSPORTES LTDA.

Pelo presente insürrmento de Termo de Contrato, de um lado o Município de ltabaiana,

pessoa jurídica de direito público, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr. Adailton Resende

Sousa, brasileiro, maior, capaz, registrado no C.P.F n" 357.737.905-72, residente nesta cidade e a empresa

EMAM - EMULSÔE§ E TRANSPORTES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob o no. 04.420.91610009-09, sediada na Avenida Antonio Patterson, 213-sala 205, Bairro Triangulo,

município de Candeias, Estado da Bahia, CEP.43.815-370, neste ato representada pelo seu Sócio

Administrador, o Sr. Leonardo Machado de Azevedo Vilela, portador da Cédula de Identidade RG no.

5.738.021SSP/IvIG e inscrito no CPF n' 001.481.006-94, residente e domiciliado em Manaus/AM, na

Avenida Mário Assayag, 34, Apto. 401, Torre Êxodo, Shatton Tower Park, Bairro Compensa, CEP

69036-495, doravante denominada CONTRATADA e em observância às disposições da Lei no 10.520, de

17 de julho de2002 que é subsidiada pela Lei no 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei

Complementar n" \23, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto Municipal no 004, de 02 de janeiro de 2006

que regulamenta o Pregão, Decreto Municipal 02612020, que regulamenta o pregão eletrônico, Decreto

Municipal no 105, de 12 de dezembro de20L6, que regulamenta o tratamento favorecido a micro e EPP e o

Decreto Municipal n" l7l, de 07 de dezembro de 2017, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, e

em conformidade com as disposições a seguir, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n" 02112021, mediante as cláuzulas e condições a

seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratações de empresas para fornecimento parcelado de

matéia prima para produção de asfalto: CAP 50/70 para esse município, não adquirido no Pregão

Ol9l2}2l, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência, ANEXO I deste

Edital e demais anexos.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identiÍicado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de hanscrição.

1.3. Discriminação do objeto:

\/'

UN
t

DESCRTÇÃO/
ESPECTFTCAÇÃO

MARCA
T'NIDADE

DEMEDIDA QUAITTIDADE VALOR
VALORTOTAL

cAP - s0/70 PETROBRAS TONELADA 450 4.014,00 1.806.300,00

cAP - 50/70 PETROBRAS TOMLADA 150 4.014,00 602.100,00

2.408.400,00
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1, O prazo de ügência do Contrato será da data de sua assinatura até 3l (trinta e um) de dezembro de

2021 (dois mil e vinte e um), poÍ se tratar de fornecimento, não podendo exceder ao respectivo exercício

financeiro, nos termos do art. 57 daLei n". 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS 2.4OS.4OO,O0 (dois milhões quatrocentos e oito mil e

quatocentos reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

4. cLÁusuLA QUARTA - DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamenüária própria,

prevista no orçamento, na classificação abaixo:

02.07 - Secretaria de Obras, Urbanismo, Infraestrutura e dos Serviços Públicos

15.452.0003.2.035 - Manutenção dos Serviços Públicos

3390.30.00 - Material de Consumo
3390.30.33 - Material para produção industrial
Fonte 1.001 Recursos Ordinários
Fonte 1.530 Transferência da União a Royalties do Petróleo

Fonte 15503110 Transferência Especial da União decorrentes de emendas parlamentares

individuais
Fonte 19400000 Ouhas vinculações de Transferências

5. CLÁUSULA Qt TNTA- PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancátia, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 24 daLei8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos

termos do art. 5o, § 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal e frabalhista mediante consulta aos sítios elehônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 29 daLeino 8.666, de 1993.

5.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor confratado, deverão ser

tomadas as providências previstas no do art. 3l da Instrução Normativa n" 3, de 26

de abril de 2018

5.4. Havendo ero na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinenúes à contratação,

ou, ainda, circunstiincia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
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financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

prtzo pLrL pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será considerada data do pagamento o dia om quo constar como omltlda a ordem bancárla

para pagamento.

Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reglanze sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério da contratante.

Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administação deverá

rcalizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em

licitação, no ânrbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instução

Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

Não havendo regtlaização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

paÍa que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante devení adotar as medidas necessárias à rescisão

conhatual nos autos do processo administrativo coÍrespondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a confiatada não regularize sua situação.

5.10.1. Será rescindido o confiato em execução com a contratada inadimplente, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

confratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação aplicável.

5.11.1. A Conhatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrení a retenção fibuüâria quanto aos

impostos e conhibuições abrangidos por aquele reglme. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributrário favorecido preüsto na referida Lei

Complementar.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a tara de compensação financeira

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM: I xN x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

Praça Fausto Cardoso, 12 - Itabaiana/SB-3431'9712 - 13.104.7'+0/0001-10

\./



0ú0320v

v

I: (TX)

Prefeitura Municipal de ltabaiana
VP = Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de compensação financeira:0,00016438, assim apurado:

- {+r§t) I:0,00016438r--.r 
TX:Percentualdataxa anual=íYo

6. CLÁUSULA SEXTA -REAJUSTE
6.1. Os preços dos serviços, objeto do Conüato, peÍnanecerão irreajusüáveis durante a vigência

conhatual;

6.2. Se durante o período contratual ocorrer acréscimo ou redução de valores no objeto do fomecimento a

ser contatado, em conformidade com a legislação pertinente, os preços do contrato serão readequados, a

frm de manter o seu equilíbrio econômico-financeiro da empresa, devendo a comprovação ser feita pela

apresentação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRADADA, da razáo que autorizou o referido

aumento/redução e utilizando-se os mesmos índiceVpercentuais utilizados/autoizaÃo;

6.2. A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens,

ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

7. cLÁusuLA sÉTrMA- GARANTTA DE ExEcuÇÃo
7.1. Não haverâexigência de garantia de execução paÍa a presente contratâção.

S. CLÁUST]LA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJBTO

8.1. O prazo de entrega dos produtos é de no miáximo 05 (cinco) dias, contados do(a) recebimento da

Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empeúo, ou ainda outro documento equivalente, em remessa

parcelada, no seguinte endereço: Povoado Estreito deste município, onde se encontra instalada a usina de

asfalto

§1o - O forrecimento, quando solicitado, deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. Findo

este, as paÍtes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no insffumento

convocatório, considerando-se perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite

quantitativo antes do encerramento do prazo conüatual, a Administração poderá acrescer o objeto até o

limite de 25Yo (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §1o da Lei n" 8.666193.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇLO
9.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada por servidor designado em portaria especíÍica, com

autoridade para exercer, em nome desta Prefeitura, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e

fiscalização dos serviços contratados, conforme consta do Anexo VII - Minuta do Contrato

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. SÃO OnnrCACÔnS OA CONtnarANrr:

São obrigações da Contratante:
receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

verificar minuciosámente, no prazo fxado, a conformidade dos produtos recebidos

provisoriamente com as especiÍicações constantes do Edital e da proposta,para fins de aceitação e

recebimento definitivo;

v

1
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comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, paÍa que seja substituído, reparado ou corrigido;
acornpanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/senridor especialmente designado;
efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que ünculados à execução do presente Termo de Conrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

I0.2. OBRIGACÕES DÀ CONTRATADA
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pÍoposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda:
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍicações, prazo e local constantes

no Termo de Referência e seus anexos, acompaúado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a: marca e procedência;
responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 1,7 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;
comunicar à Contratante, to prazo máximo de 24 (ünte e quaho) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
manter, durante toda a execução do conüato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

1r. cLÁusULA DÉcrMA PRTMEryA- sAI\ÇÔEs ADMINTSTRATTVAS

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Contratada que:

11.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

ll.l.2, ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5. cometer fraude Íiscal;

11.2. Pela inexecução total ou oarcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

ll.2.l. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não aca:retem preju2os significativos

para a Contratante;

11.2.2. Multa de0,5%o ao dia, aplicada sobre o valor dos produtos faltantes, no caso de atraso na entrega;

11.2.3. Multa de I0oÁ, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou rescisão por culpa

da contratada;
11.2.4. Multa de lOYo, aplicada sobrc o valor do contrato, no eato do rceusa tnJuattflcada em rctlral a Nota

de Empeúo;
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11.2.5. Multa de 0,5Yo ao dia, aplicada sobre o valor do contrato, por descumprimento de outras obrigações

previstas neste edital e seus anexos.

11.2.6. A multa será aplicada até o limite de t0% (dez por cento) sobre o valor da contratação, e poderá ser

descontada dos pagamentos deüdos pela PrefeituÍa Municipal de ltabaiana, ou cobÍada diretamente

da empresa, amigável ou judicialmente;

11.2.7. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

U.2.8. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 6rgãio, entidade ou unidade administrativa

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11,2.9. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal ou

Municípios pelo prazo de até cinco anos;

11.2.9.1, A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de

Referência.

ll.2.l[. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promoüda a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que sení concedida sempre que a Contratada ressarcir

a Contratante pelos prejuízos causados;

11.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1 a 15.2.9 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. Também ficam zujeitas às penalidades do art.87,III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou

profissionais que:

ll.4.l. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

11.4.2. teúam praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminishativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento preüsto

na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Conhatante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em conta específica em favor da Contratante, ou cobrados judicialmente'

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deveú ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a

contar dadatado recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a Administração poderá cobrar o valor Íemanescente judicialmente, conforme artrgo 4I9

do Código Civil.
11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a graüdade da conduta

do infrator, o caníter educativo da pena, bem como o dano causado à Administação, observado o

princípio da proporcionalidade.

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à

administação pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
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apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.10. A apuração e o julgamento das dernais iufrações adminisüativas não considorada! ooÍno ato lotivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1" de agosto de

2013, seguirão seu rito nonnal na unidade administrativa.

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

especíÍicos paÍa apuraçáo da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juríüca, com ou sem a participação de agente

público.

As penalidades serão obrigatoriamente regishadas na Imprensa Oficial da União, Estado e Município, e no

caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado do Cadastro de Fornecedores, por igual

período sem prejufuo das multas previstas neste documento e nas demais cominações legais.

u. CLÁU§I]LA DÉCIMA SEGI]NDA - RE§CISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato podení ser rescindido:

lz.l.l.por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do

art.78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no aÍt. 80 da mesma Lei, sem prejufuo

da aplicação das sanções preüstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2, amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRATANITE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 daLeino 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

l2.4.l.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

l2.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. cLÁusuLA DÉCIMA TERCETRA - vEDAÇÕEs E PERMrssÔE§

É.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos preüstos em lei.

B.Z.Épemritido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação

furanceira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norrrativa SEGES/ME n"

53, de 8 dejulho de2020.

13.2,1,A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovaçáo da

regularidade fiscal e trabalhista da cessioúria, bem como da certificação de que a cessionária não se

enconta impedida de licitar e contratar com o Poder Público, confomre a legislação em vigor, nos termos

do Parecer JL-01, de 18 de maio de2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)

pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à

Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta ünculada e do pagamento

direto preüstos na IN SEGESÀ4E no 5, de 2017, caso aplicáveis.
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14. CLÁUSI]LA DÉCrMA QUARTA - ALTERAÇOES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no g.666, de 1gg3.
l4'2' A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se ftzetem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vnte e cinco por cento) do valor inicial attalizado do contrato.

15. CLÁU§ULA DÉCrMA QITTNTA - DO§ CASO§ OMTSSO§.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais noÍrnas federais de licitações e contratos

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e noÍmas e princípios gerais dos contratos.

16. cLÁu§rrLA DÉcrMA sBxrA - puBl,rcAÇÃo
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município de Itabaiana/SE, no prazo preüsto na Lei no 8.666, de 1993.

17. CLÁUSI,LA DÉCIMA SÉTIMA - F.oRo
17.1.É eleito o Foro da cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os liígios que decolTerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, confomre art. 55, §2"
da Lei n'8.666/93.

Pua ftmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lawado em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contaentes.

Itabaiana/SE, \
J
S aeetrit de2o2t

v ê,

Prefeitura Itabaiana

de forma digital por
LEONARDO MACHADO DE
AZEVEDO VILELÂ:001481 00694
Dados: 2021.04.1 5 08:35:28 {4'00'

Leonardo Machado
TRANSPOR TE§ ITDA
de Azevedo Vilela

tr'ornecedora
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